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Resposta ao Pedido de Esclarecimento

Sob análise, pedido de esclarecimento acerca do Edital de Licitação do Pregão Presencial
nº  001/2018,  cujo  objeto  visa  à  contratação de empresa especializada  para  realizar  a
autoria,  design  instrucional  e  web  de  cursos  na  modalidade  a  distância  (on-line),  sob
demanda, visando atender ao Plano de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores de 1º
e 2º Graus de Jurisdição, priorizados para o ano de 2018.

O esclarecimento diz respeito ao item 12.3, conforme abaixo transcrito:

“O item 12.3 -  DESENVOLVIMENTO/PRODUÇÃO, entre outros,  prevê a produção de
áudio e vídeo legendado conforme definição do planejamento educacional. Entretanto, ao
avaliar o valor máximo admitido para os cursos percebemos valores inexequíveis se for
considerada tal produção. Temos cursos de 20h a um valor de R$ 6.753,33, por exemplo.
Neste  sentido,  gostaria de saber qual a proporção (em horas) da produção destes dois
objetos (Áudio e Vídeo) dentro dos cursos.”

Há duas indagações: 1ª Os valores inexequíveis e 2ª A proporção em horas da produção
em áudio e vídeo dentro dos cursos.

No tocante à primeira indagação, resta esclarecer que o Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, a exemplo de outros Tribunais, enfrenta grave crise com a escassez de verbas,
ocasionada pelo repasse do duodécimo a menor e sem reajuste há pelo menos 3 (três)
anos.

Neste  cenário,  os  cortes  de  gastos  foram  inevitáveis,  mormente  quando  se  trata  de
despesas discricionárias,  ou seja, aqueles em que o Gestor pode cortar sem afetar os
serviços essenciais e da atividade-fim a que se destina.

Na  área  de  Capacitação  de  servidores,  o  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  vem
enfrentando estas restrições orçamentárias e financeiras conciliando as necessidades de
treinamento e aperfeiçoamento dos servidores com os recursos insuficientes.

O preço ora apresentado faz parte deste contexto. Este é o preço que a Administração
atualmente pode disponibilizar para realizar ditos cursos, sob pena de não realização de
cursos voltados à formação e aperfeiçoamento de servidores. 

No que diz respeito à 2ª indagação, a proporção que deverá ser levada em conta para
efeito  de cumprimento do item 12.3 será o  definido no planejamento  educacional.  Em
regra, os percentuais deverão corresponder a no mínimo 20% da carga horária de cada
curso, quando se tratar de Vídeo e, no caso de Áudio, no mínimo 20% da carga horária
também de cada curso.
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